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ANEXO 24 DO EDITAL 143/2011-PRH 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR NÃO-TITULAR 
 
DEPARTAMENTO DE DIREITO PÚBLICO 
Área de conhecimento: DIREITO PENAL 
 
PROGRAMA DE PROVA 
 

1. Direito Penal 

 1.1. Conceito, funções e caracteres 

 1.2. Ciência do Direito Penal, Política Criminal e Criminologia 

2. Princípios fundamentais do Direito Penal 

 2.1. Princípios constitucionais penais e direitos humanos  

 2.2. Princípio da legalidade  

 2.3. Princípio da dignidade da pessoa humana 

 2.4. Princípio da culpabilidade 

 2.5. Princípio da exclusiva proteção de bens jurídicos 

 2.6. Princípio da intervenção mínima 

 2.7. Princípio da proporcionalidade 

 2.8. Princípio da pessoalidade 

 2.9. Princípio da individualização da pena 

 2.10. Princípio da humanidade 

 2.11. Princípio da insignificância 

3. Teoria da lei penal 

 3.1. Fontes do Direito Penal 

 3.2. Norma e lei penal 

 3.3. Lei penal em branco 

 3.4. Interpertação da lei penal 

 3.5. Aplicação da lei penal 

 3.6. Analogia 

 3.7. Lei penal no tempo 

 3.8. Lei penal no espaço 

 3.9. Concurso aparente de lei penais 

4. Teoria jurídica do delito: noções preliminares 

 4.1. Conceito de delito 

 4.2. Classificação das infrações penais 

4.3. Bem jurídico e objeto da conduta 

5. Ação  

 5.1. Conceito de ação  
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 5.2. Teorias causais 

 5.3. Teoria social 

 5.4. Teoria finalista 

5.5. Teorias normativistas 

6. Relação de causalidade 

6.1. Conceito 

6.2. Teorias 

6.3. Teorias da imputação objetiva 

7. Omissão  

 7.1. Conceito de omissão 

 7.2. Espécies de delitos omissivos 

 7.3. Ausência de ação e de omissão 

8. Tipicidade 

 8.1. Tipo e tipicidade 

 8.2. Desvalor da ação e desvalor do resultado 

 8.3. Tipos penais dolosos 

 8.4. Tipos penais culposos 

 8.5. Classificação estrutural dos tipos penais 

9. Ilicitude 

 9.1. Ilicitude e injusto  

 9.2. Causas de justificação: noções preliminares 

 9.3. Estado de necessidade 

 9.4. Legítima defesa 

 9.5. Estrito cumprimento de dever legal 

 9.6. Exercício regular de direito 

 9.7. Consentimento do ofendido 

10. Culpabilidade 

 10.1. Conceito 

 10.2. Teorias 

 10.3. Elementos  

 10.4. Causas de exclusão  

11. Teoria do erro 

 11.1. Teorias do erro 

 11.2. Espécies de erro 

12. Etapas da realização do delito 
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 12.1. O iter criminis 

 12.2. Preparação e execução 

12.3. Consumação e tentativa 

12.4. Desistência voluntária e arrependimento eficaz 

12.5. Arrependimento posterior 

12.6. Crime impossível e delito putativo 

12.7. Intervenção predisposta da autoridade e atuação do agente provocador 

13. Sujeitos do delito e concurso de pessoas 

 13.1. Sujeitos ativo e passivo 

 13.2. Responsabilidade penal da pessoa jurídica 

 13.3. Autoria e co-autoria 

 13.4. Participação 

 13.5. Punibilidade no concurso de pessoas 

 13.6. Circunstâncias incomunicáveis 

14. Unidade e pluralidade delitiva 

 14.1. Sistemas 

 14.2. Concurso material 

 14.3. Concurso formal 

 14.4. Crime continuado 

 14.5. Multa no concurso de delitos 

15. Sanções penais 

 15.1. Noções preliminares 

 15.2. Conceito e teorias 

 15.3. Espécies 

16. Penas privativas de liberdade 

16.1. Sistemas penitenciários 

 16.2. Espécies 

 16.3. Regimes 

 16.4. Progressão e regressão 

 16.5. Direitos e deveres do preso 

 16.6. Trabalho prisional 

 16.7. Remissão e detração 

 16.8. Limite das penas 

17. Penas restritivas de direitos 

 17.1. Espécies 
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 17.2. Substituição 

 17.3. Conversão 

18. Pena de multa 

 18.1. Conceito 

 18.2. Natureza jurídica 

 18.3. Sistemas 

19. Determinação da pena e circunstâncias 

 19.1. Conceito e sisetmas 

 19.2. Individualização legal, judicial e executória 

 19.3. Fixação da pena  

 19.4. Teorias da circunstâncias 

 19. 5. Agravantes e atenuantes 

 19.6. Causas de aumento e de diminuição de pena 

 19.7. Qualificadoras e privilégios 

20. Suspensão condicional da pena 

 20.1. Conceito e natureza jurídica 

 20.2. Sistemas 

 20.3. Requisitos 

 20.4. Espécies 

 20.5. Condições 

 20.6. Período de prova 

 20.7. Revogação 

 20.8. Prorrogação 

 20.9. Extinção 

21. Livramento condicional 

 21.1. Conceito e natureza jurídica 

 21.2. Requisitos 

 21.3. Concessão 

 21.4. Condições 

 21.5. Revogação 

 21.6. Prorrogação 

 21.7. Extinção da pena 

22. Efeitos da condenação e reabilitação 

 22.1. Conceito de efeitos da condenação 

 22.2. Efeitos sedundários penais 
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 22.3. Efeitos secundários extrapenais 

 22.4. Conceito de reabilitação 

 22.5. Condições da reabilitação 

 22.6. Requisitos, efeitos e revogação da reabilitação 

23. Medidas de segurança 

 23.1. Conceito 

 23.2. Natureza jurídica 

 23.3. Penas e medidas de segurança: distinções 

 23.4. Sistemas 

 23.5. Pressupostos de aplicação 

 23.6. Espécies 

 23.7. Locais de internação e tratamento 

 23.8. Duração 

 23.9. Exame de verificação da cessação de periculosidade 

 23.10. Desinternação ou liberação condicional 

 23.11. Medida de segurança substitutiva 

 23.12. Extinção da punibilidade e medidas de segurança 

 23.13. Direitos do internado 

24. Punibilidade 

 24.1. Teoria geral da punibilidade 

 24.2. Condições objetivas de punibilidade 

 24.3. Escusas absolutórias 

 24.4. Comportamento pós-delitivo positivo 

25. Causas de extinção da punibilidade 

 25.1. Morte do agente 

 25.2. Anistia, graça e indulto 

 25.3. Abolitio criminis 

 25.4. Renúncia 

 25.5. Perdão do ofendido 

 25.6. Perdão judicial 

 25.7. Retratação 

 25.8. Decadência e perempção 

 25.9. Prescrição 

26. Ação penal 

 26.1. Conceito e fundamento 
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 26.2. Espécies 

 26.3. Princípios 

 26.4. Ação penal nos crimes complexos 

 26.5. Ação penal e Juizados Especiais Criminais 
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TABELAS DE PONTUAÇÃO PARA AVALIAÇÃO DO CURRÍCULUM VITAE 
 
 

Tabela 1: Pontuação não cumulativa (6,0 pontos no máximo) 
 

 Formação acadêmica:  Pontuação  
1.1 Doutorado ou livre-docência ou Pós-Doutorado 6,0 pontos  
1.2 Mestrado 5,0 pontos 

 
Tabela 2: Pontuação cumulativa (4,0 pontos no máximo) 

 
 Atividade docente, profissional, produção  

científica e outros títulos  
Pontuação por itens  Pontuação máxima por 

bloco  
2.1 Magistério superior na graduação 0,1 por semestre 
2.2 Magistério na pós-graduação. 0,1 por disciplina 0,5 no máximo 

2.3 Projeto de pesquisa, ensino e extensão 
concluído. 

0,1 por ano e por 
projeto 

2.4 Projeto de extensão e de ensino permanente 0,1 por ano e por 
projeto 

 
0,5 no máximo 

2.5 Orientação na área ou em área afim como 
atividade técnica 0,02 cada uma 

2.6 Orientação de trabalho de iniciação científica 0,02 cada uma 
2.7 Orientação de monografia de especialização 0,03 cada uma 
2.8 Orientação de dissertação de mestrado. 0,04 cada uma 
2.9 Orientação de tese de doutorado 0,05 cada uma 

 
 

0,3 no máximo 

2.10 
Participação em banca examinadora de 
concurso 
para magistério superior 

0,02 cada uma 

2.11 Participação em banca examinadora de 
especialização e exame de qualificação 0,03 cada uma 

2.12 Participação em banca examinadora de defesa 
de 
mestrado 

0,04 cada uma 

2.13 Participação em banca examinadora de defesa 
de doutorado 0,05 cada uma 

0,3 no máximo 
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2.14 Docência em curso de atualização ou extensão 
em nível superior 0,03 cada um 

2.15 Conferência e palestra na área ou em área afim 0,03 cada uma 
2.16 Coordenação de curso de pós-graduação 0,02 por ano 

0,2 no máximo 

2.17 Coordenação de curso de graduação 0,02 por ano 
2.18 Cargo administrativo 0,02 por ano 
2.19 Participação em órgão colegiado 0,02 por ano 

2.20 
Cargo de direção, supervisão e orientação na 
área 
de magistério do Ensino Fundamental e Ensino 
Médio 

0,03 por ano 

0,5 no máximo 

2.21 Livro editado: autor 0,3 cada um 
2.22 Livro editado: co-autor ou editor 0,1 cada um 
2.23 Livro editado: tradutor ou revisor técnico 0,1 cada um 

0,3 no máximo 

2.24 Artigo em revista especializada/científica 
indexada e capítulo de livro: autor. 0,1 cada um 

2.25 Artigo em revista especializada/científica e 
capítulo de livro: co-autor. 0,05 cada um 

2.26 Artigo em revista não especializada e 
não indexada e em anais de encontro 
científico 

0,04 cada um 

2.27 Outra publicação 0,02 cada uma 

0,3 no máximo 

2.28 Apresentação de trabalho em evento de 
natureza 
técnico-científica e cultural. 

0,02 cada uma 0,1 no máximo 

2.29 Curso de pós-graduação ou aperfeiçoamento, 
cursado na área afim 

0,02 cada um 

2.30 Graduação em outra área (para mais de uma 
graduação). 

0,02 cada uma 

2.31 Participação em evento de curta duração na 
área 
ou área afim. 

0,02 cada um 

0,1 no máximo 

2.32 Atividade docente não-universitária na área ou 
em 
área afim 

0,03 por semestre 

2.33 Docência em curso de treinamento ou 
extensão, em nível não-universitário 

0,01 cada um 
0,5 no máximo 

2.34 Aprovação em concurso público na área ou 
área 
afim 

0,03 cada um 
0,05 no máximo 

2.35 Atividade profissional não-docente na área 0,02 cada um 0,05 no máximo 
 2.36 Estágio extracurricular na área ou área afim 0,02 cada um 

2.37 Exercício de monitoria na área ou área afim. 0,02 cada uma 
2.38 Participação em projeto de ensino, pesquisa ou 

extensão, enquanto acadêmico. 
0,05 por projeto 0,2 no máximo 

2.39 Prêmio, distinção e láurea por trabalho técnico e 
científico na área. 

0,02 cada um 

2.40 Outra atividade na área ou área afim 0,02 cada uma 
2.41 Outra atividade 0,02 cada uma 

0,1 no máximo 

 


